PARECER Nº   171 , DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2010
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende revogar o inciso XXIV do artigo 63 da Lei Complementar n° 207, de 1979, que trata da Lei Orgânica da Polícia no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 26/2 a 4/3/10, recebendo um substitutivo. 

Nesse ínterim, a proposição passou a tramitar em regime de urgência (fls. 14).

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para sua análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. Não havendo manifestação no prazo regimental, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável ao projeto, na forma do Substitutivo n° 1. 

Na sequência, foi a matéria encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para a análise dos aspectos constantes no § 9° do artigo 31 do Regimento Consolidado. 

Não havendo manifestação da Comissão no prazo assinalado, cabe-nos, na qualidade de relator especial, emitir o respectivo parecer. 

Entendemos que a alteração legislativa proposta merece prosperar, uma vez que a Lei Complementar n° 207, de 1979, em seu artigo 63, inciso XXIV, acaba por tolher de modo praticamente absoluto a liberdade de expressão e manifestação dos membros da Polícia Civil, fato que não está em consonância com os valores constitucionais modernos.

Com efeito, vislumbramos que o referido dispositivo, ao proibir que o funcionário se refira de modo depreciativo às autoridades e a atos da administração pública, possui um caráter inegavelmente autoritário, não respaldado pelo atual Estado Democrático de Direito. É de se salientar, inclusive, que tal regramento se coaduna com o tratamento conferido às Forças Armadas, cuja submissão integral ao Governo civil é premissa da ordem democrática, raciocínio que não se aplica à Polícia Civil, vinculada à Secretaria da Segurança Pública, evidenciando o caráter anacrônico do dispositivo a ser revogado. 

Quanto ao Substitutivo n° 1 – cujo objetivo é ampliar o projeto original – entendemos que o mesmo se mostra conveniente, pois os argumentos acima esposados para a revogação do inciso XXIV do artigo 63 da Lei Complementar n° 207, de 1979, também se aplicam à revogação de seu inciso XXIII, que proíbe a manifestação contra atos da administração ou movimentos de apreço ou desapreço a qualquer autoridade. Em outras palavras, o objetivo visado pelo projeto original será mais contemplado com o substitutivo, adaptando a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo aos valores democráticos vigentes e permitindo a ampla manifestação de um segmento tão importante do funcionalismo público paulista. 

                                          Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 7, de 2010, na forma do Substitutivo n° 1. 

a)  Roque Barbiere - Relator Especial
